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  Introdução


  Priscila Delgado de Carvalho

  Leonardo Avritzer


  Este livro trata da crise contemporânea da democracia em diálogo com as recentes teorias que identificam como características centrais desses processos a erosão das instituições (Levitsky e Ziblatt, 2018), a erosão de valores democráticos e da confiança – seja na política, seja no futuro (Mounk, 2019), ou a degradação econômica (Przeworski, 2019). Para esse último autor, crises não duram indefinidamente, levando a desfechos em termos de ruptura ou retomada. Wendy Brown (2019), em outra linha, situa as origens da crise na expansão da racionalidade neoliberal que estreita o espaço da política e mina a possibilidade de relações igualitárias essenciais à democracia. Os textos aqui reunidos oferecem análises sobre as crises e os problemas que assolam democracias na América do Sul, na África e no Sul da Europa, lançando olhares sobre países que não estão necessariamente no centro das atenções de autores que vêm estabelecendo o cânone da área. Os textos indicam temas e abordagens teóricas que precisam de atenção para que avancemos no entendimento das crises contemporâneas, apontando potencialidades e limites das teorias que circulam globalmente e, por vezes, propondo articulações e categorias teóricas inovadoras.


  Leonardo Avritzer, no primeiro capítulo, diferencia crises que ocorrem em países com democracias consolidadas e em democracias da terceira onda (1974-2010). Nas primeiras, o autor sugere tratar das crises como processos de desconsolidação, enquanto em países nos quais a construção democrática ainda é um desafio seriam mais bem entendidos como processos de desdemocratização – no sentido usado por Tilly (2007). Para esses, Avritzer propõe que, ao lado da degradação das instituições e da desconfiança da opinião pública, é necessário levar em conta outras três dimensões, que se desdobram em paralelo: a) alterações no equilíbrio de poderes, que incluem b) a politização das instituições judiciais, e c) o desencaixe da economia com processos democráticos e com os sistemas de direitos. Para esses últimos, usa o termo “desembeddedness”, dessa vez em diálogo com Polyani (1959) e Blyth (2002).


  As múltiplas dimensões das crises contemporâneas oferecem um bom ponto de partida para entender as relações entre os textos que compõem o volume, dividido em três eixos: o primeiro reúne temas que tratam de direitos e de interseções entre formas de participação e a crise democrática; o segundo aproxima tecnologia e internet; e o terceiro retoma debates sobre crise nas instituições e na opinião pública.


  O primeiro eixo do livro enfoca direitos e participação nas democracias em crise e, no geral, discute o problema do desencaixe entre processos democráticos, sistemas de direitos e a economia. A contribuição de Bruno Magalhães, Gabriel Ornelas e Flávia Duque Brasil organiza as leituras sobre a crise no Brasil entre abordagens estrutural, institucional ou política, para então analisar os desafios colocados à participação desde a frustrada tentativa de construção de Sistema Nacional de Participação Social em 2014. Os autores analisam também os decretos de Jair Bolsonaro em 2019, extinguindo espaços e mecanismos de participação social.


  A relação entre participação (não eleitoral) e crise é abordada também por Letícia Birchal Domingues, que provoca um debate sobre o lugar do ciclo global de protestos na caracterização das crises nas democracias liberais contemporâneas. No texto, em que discute especialmente os enquadramentos dos ativistas no Occupy Wall Street, de 2011, nos EUA, e Junho de 2013, no Brasil, a autora aponta ambiguidades entre a potência de repolitização do sistema esvaziado pelo neoliberalismo e os limites encontrados na efetivação de demandas.


  As relações entre direitos e democracia são objeto de dois artigos de pesquisadores radicados na Espanha. Emma Alvarez toca no cerne da democracia em seu capítulo “Cidadania social e a crise da democracia”. A jovem pesquisadora trata da crise do estado de bem-estar social e do mercado de trabalho após reformas neoliberais na Europa em diálogo com os debates sobre renda básica universal, com o feminismo, com o ambientalismo e com a necessidade de reconhecimento e redistribuição. Alvarez propõe uma revisão do conceito de cidadania social desde uma visão radicalmente democrática que leve em conta o trabalho de cuidado e garanta a inclusão de mulheres e minorias para além dos direitos ligados ao trabalho. Um texto sobre uma “democracia radicalmente inclusiva” em meio ao cenário de crise é uma lufada de ar fresco capaz de mostrar como, mesmo em meio à crise, é central manter espaço para pensar em políticas democráticas. O texto ganha atualidade dada a reativação do debate sobre renda mínima em muitos países em meio à pandemia do novo Coronavírus.


  Em um livro produzido em meio à pandemia, consideramos essencial incluir o tema entre os artigos. O atualíssimo capítulo de Alfredo Ramos discute os impactos da Covid-19 na Espanha a partir de um olhar sobre os impactos da crise sanitária na democracia. O autor discute como as respostas do poder público foram pouco abertas ao acúmulo sobre participação, com impactos sobre direitos, para além da saúde. Para um livro publicado no Brasil, o texto vale ainda como registro de como outros países, apesar das dificuldades e dos limites à participação, foram capazes de realizar um mínimo de debate público não só sobre a crise sanitária e econômica, mas sobre os caminhos para a saída dela. Um olhar crítico a esses esforços, como o oferecido por Ramos, contribui com a qualificação dos debates e nos lembra dos sentidos dos processos participativos que oferecem contribuições não apesar dos, mas sobretudo nos momentos de crise.


  Gênero é um tema central das crises contemporâneas e as disputas em torno do conceito afetam os processos de inclusão e a construção de direitos, como apontam trabalhos recentes (Biroli, Machado e Vaggione, 2020). Embora este livro não traga um capítulo específico sobre o tema, diversos trabalhos incluem um olhar da teoria feminista para a crise da democracia, incluindo no debate sobre crises temas como a redistribuição e o reconhecimento, a divisão sexual do trabalho e a feminização do cuidado ao lado da masculinização da gestão – como vemos em Alvarez e Ramos. Werede aporta ainda um olhar sobre geração.


  O segundo eixo do livro traz um debate da internet, tema que vem ganhando destaque nas leituras contemporâneas sobre as crises das democracias e que não poderia estar ausente deste volume (Mounk, 2019; Runciman, 2018). Os debates situam-se na interseção entre teoria política, tecnologias, liberdade de expressão e direito à comunicação. Ambos os textos do eixo são frutos do trabalho do grupo de pesquisa Resocie – Repensando as Relações entre Sociedade e Estado, com sede no Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB), e partes das pesquisas contaram com apoio do INCT-IDDC. O capítulo “Google e as eleições brasileiras de 2018”, assinado por nada menos que oito pesquisadores do grupo, traz o resultado de um experimento inédito sobre o uso do Google como ferramenta de busca de informações por eleitores durante o pleito presidencial de 2018, aportando dados e reflexões sobre tecnologia e democracia. Já Pedro Abelin articula o debate sobre tecnologia com populismo e a rearticulação da direita, no Brasil, ao estudar o uso de redes sociais e seu potencial para contornar os gatekeepers tradicionais, especialmente entre os partidos políticos. Abelin esmiúça no caso do Movimento Brasil Livre que, ao mesmo tempo, duvida das instituições – inclusive dos partidos – e interage com eles.


  Por fim, no terceiro eixo, o livro trata da dimensão institucional e da opinião pública. A degradação das instituições é abordada no texto de Alem Werede. Ele mostra que o uso da renúncia por lideranças políticas do Zimbábue, África do Sul, Seychelles, Angola e Etiópia, entre 2016 e 2018, indica mais do que um efeito dominó: trata-se de uma estratégia de partidos dominantes para se manter no poder.


  No texto “Instituições judiciais e crise da democracia no Brasil”, Leonardo Assis revisita uma das dimensões elencadas por Avritzer, aprofundando a questão da politização do poder judiciário no Brasil e discutindo impactos da atuação das instituições de controle democráticos em termos de alterações no equilíbrio de poderes. Trata-se de tema que tem se mostrado central nas crises do Brasil e de outros países latino-americanos, renovando também o olhar institucional sobre a crise.


  Ainda em diálogo com as instituições democráticas, mas se aproximando dos debates de opinião pública, o capítulo de Ciro Resende discute a confiança na democracia e em instituições políticas comparando percepções de deputados federais brasileiros e da população em geral e encontrando um forte descompasso. Os dados articulam surveys aplicados pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia – Instituto da Democracia e Democratização da Comunicação (INCT-IDDC) e pelo Centro de Estudos Legislativos da Universidade Federal de Minas Gerais (CEL-UFMG) em parceria com a Universidade de Salamanca, Espanha.


  Opinião pública está presente no livro também a partir de um segundo olhar, agora qualitativo, sobre como cidadãos brasileiros entendem temas como o autoritarismo e quais sentidos associam ao termo. No capítulo de Priscila Delgado de Carvalho, são analisados sentidos e usos de termos como “autoritarismo” e “regimes não democráticos” em grupos focais realizados pela equipe do INCT-IDDC ao longo de 2019. Tendo encontrado sentidos relativos à força, à resolutividade e à segurança aliados a uma fraca preocupação com as instituições democráticas, o texto lança hipóteses que podem ajudar a entender a maior abertura de brasileiros e brasileiras a regimes não democráticos identificada em diversos surveys de anos recentes.


  Cada texto, a seu modo, retoma os debates correntes sobre crise na democracia, jogando luz sobre como os aspectos vêm sendo discutidos e apresenta contribuições para a literatura.


  Os textos que compõem este volume têm três origens. Alguns foram apresentados e discutidos durante o workshop The Crisis and the Challenges of Democracy, organizado pelo INCT – Instituto da Democracia (INCT-IDDC) e pelo programa de doutorado “Democracia no século 21” do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, em novembro de 2019. Outros textos foram ensaios preparados por estudantes do Programa de Pós-graduação em Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais (DCP/UFMG) que, no primeiro semestre de 2020, participaram do curso Crise da democracia: entre teoria global e aspectos locais. Há ainda textos de integrantes do INCT-IDDC. O resultado é a reunião de trabalhos de pesquisadores e pesquisadoras jovens em estágios finais de formação ou recém-doutores ao lado de trabalhos de professores da área. Esperamos que os textos contribuam para o amadurecimento dos debates sobre as crises e os desafios das democracias.
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  Capítulo 1

  A Crise da Democracia como um Processo de Desdemocratização: Reflexões Sobre os Casos Latino-Americanos


  Leonardo Avritzer


  1. TEORIAS SOBRE A CRISE ATUAL


  A democracia é um conceito essencialmente contestado envolvendo disputas intermináveis sobre sua definição, seu significado e seus usos adequados (Collier e Levitsky, 1997, p. 433; Gallie, 1956; Santos e Avritzer, 2002; Santos e Mendes, 2017). A democracia é contestada por causa de sua história, de sua evolução e das diferentes maneiras como é colocada em prática. Desde o colapso da democracia ateniense em 413 a.C. até a Revolução Francesa, o termo em geral carregava uma conotação negativa nas obras dos pensadores políticos (Dunn, 1992). Em pouco mais de um século, da Revolução Francesa à rejeição da democracia no início da modernidade, uma mudança dramática ocorreu no uso do conceito. Joanna Innes resume essa mudança como a substituição da ideia de democracia como comportamento da multidão e rebelião pela ideia de reivindicações legítimas para inclusão política pela via institucional (Innes e Philp, 2013, p. 7). Foi como um mecanismo de inclusão política e social que a democracia adquiriu sua influência global durante a segunda metade do século XX.


  O fato de a democracia ser um conceito essencialmente contestado também torna a crise da democracia propensa à contestação. Dentro da ciência política existem várias teorias sobre o desenvolvimento da democracia, e elas influenciam como podemos analisar sua atual crise. A democracia foi recentemente desagregada em vários adjetivos: representativa, participativa, deliberativa, delegativa, entre outros (Collier e Levitsky, 1997). Cada um desses conceitos gera um conceito relacionado de crise da democracia. A maioria dos autores que trabalha com a crise da democracia padronizou seu próprio conceito de requisitos mínimos de democracia, a fim de estabelecer um padrão em relação ao qual a democracia experimentaria sua crise.


  Steven Levitsky, Daniel Ziblatt, Adam Przeworski e Yascha Mounk estabeleceram os principais elementos de uma teoria sobre a atual crise da democracia. Em todos eles, uma teoria minimalista da democracia é o ideal frente ao qual se analisa a crise, porém há variações no interior da teoria. Para Levitsky e Ziblatt, há dois elementos que estão no cerne da democracia, as instituições e a legalidade. O problema da democracia para eles é que pode ser degradada por dentro e não por violentas tomadas de poder (Levitsky e Ziblatt, 2018, p. 5). Nesse sentido, eles estão preocupados com o esforço legal para subverter a democracia “no sentido de que [ações antidemocráticas] são aprovadas pelo legislativo e aceitas pelos tribunais” (Levitsky e Ziblatt , op. cit.). Levitsky e Ziblatt estabelecem seu quadro para compreender a crise da democracia rompendo com um princípio fundamental da teoria democrática, a ideia de que uma crise de democracia leva a um golpe de Estado. Para eles, a degradação interna, que muitas vezes nem sequer rompe com a legalidade, é que deveria ser a questão da preocupação.


  Adam Przeworski, por outro lado, tem uma teoria mais padrão de crise. Para ele, em uma crise da democracia, “a situação corrente é, de alguma maneira, insustentável, e algumas ameaças à democracia já foram materializadas. Ainda assim, o status quo democrático permanece” (Przeworski, 2019, p. 10). Przeworski se apega justamente à bem estabelecida teoria da crise (Koselleck, 1988) como uma situação intermediária na qual elementos da velha ordem não funcionam, mas, ao mesmo tempo, ele afirma claramente que situações de crise não podem se sustentar. Para ele, quando a democracia está em crise, “os que estão no poder tornam impossível para a oposição removê-los de suas posições de poder […] ou a oposição não reconhece a legitimidade do governo e este se defende através da repressão” (Przeworski, 2019, p. 13).


  A comparação das duas teorias abre um caminho para estudar a atual crise da democracia. Cada visão da crise é baseada em uma teoria da democracia e da crise. A teoria da democracia de Przeworski está fortemente fundamentada na visão huntingtoniana da democracia, ou seja, em uma concepção de que a democracia anglo-saxã teve um funcionamento ininterrupto de instituições representativas que a diferenciam dos outros casos (Przeworski, 2019, p. 74; Huntington, 1991). O argumento de Huntington, porém, tem um segundo elemento tão importante quanto o primeiro, que é a centralidade de um núcleo de países democráticos. Esse argumento, que faz parte da maioria das teorias bem estabelecidas da democracia (Dahl, 1971, 1990), assume um foco empírico. Segundo essa visão, há um núcleo de países democráticos pertencentes ao mundo anglo-saxão – especialmente a Grã-Bretanha, os Estados Unidos e algumas democracias europeias – que não corre o risco de desdemocratização. Nesse sentido, a ideia de crise está em tensão com a ideia de rompimento ou, pelo menos, diferencia casos de acordo com os dois possíveis resultados. O que falta na teoria de Przeworski foi recentemente trazido ao debate por autores como Yascha Mounk, uma degradação dos valores democráticos que se expressa na diminuição do apoio aos valores democráticos por parte da população e das elites nas democracias consolidadas (Mounk, 2019, p. 171). Assim, Przeworski supõe uma repetição de regularidades mais forte do que a existente, já que ele descarta o ambiente de degradação dos valores democráticos no qual a crise ocorre, especialmente nos países anglo-saxões.


  Levitsky e Zibblatt não têm exatamente uma teoria sobre a crise da democracia. Se tivessem, teriam que apontar a direção em que a crise se desenrolaria. No entanto, eles têm uma perspectiva diferente de Huntington/Przeworski. Para eles, há a possibilidade de degradação interna da democracia que levará ao fim do regime, sem um rompimento. Essa possibilidade está enraizada no fato de que importantes líderes políticos, dentro dos principais países democráticos, não respeitam os elementos que tornam a democracia forte e estável em termos institucionais. Eles apontam que, nos Estados Unidos, as primárias romperam com uma concepção de gatekeeping que manteve líderes historicamente populistas afastados do processo de formação de governo e governança naquele país ao longo do século XX (Levitsky e Zibblat, 2018, p. 142). Assim, a degradação por dentro rompe com o elemento huntingtoniano e coloca a crise da democracia no núcleo de países anglo-saxões.


  Há um argumento alternativo sobre as principais características da democracia, avançado por Charles Tilly. Ele defende que a democracia envolve tanto movimentos em direção a consultas mais amplas e iguais entre o Estado e seus cidadãos, como movimentos opostos em direção a relações mais estreitas, mais desiguais e menos protegidas (Tilly, 2007, p. 14). Assim, para Tilly, a democracia é um movimento muito mais amplo envolvendo diferentes oscilações em direções opostas, e toda definição de democracia deve levar em conta a desdemocratização. Tilly toma como exemplo-chave os movimentos a favor e contra a democracia na França entre 1789 e 1968, período no qual muitos episódios de democratização e desdemocratização ocorreram. Para ele, a França, e não o mundo anglo-saxão, deveria ser o modelo para a compreensão da democracia.


  A questão do consenso em torno da democracia e da reversão de direitos em momentos de crise, especialmente os direitos sociais e os direitos civis, é parte da discussão sobre crise da democracia. Apesar de pouco tocada, especialmente por Levitsky e Zibblatt, essa questão não pode ficar de fora de uma discussão sobre a crise. Para entender a crise da democracia é necessário entender a relação entre democracia e o consenso em relação aos direitos. Charles Tilly (2007, p. 38) cita John Markoff, que afirma o seguinte a esse respeito: “Durante uma onda de democracia, ocorre uma grande discussão sobre as virtudes da democracia, os movimentos sociais frequentemente demandam mais democracia e as pessoas em posições de autoridade proclamam suas intenções democráticas. Durante as ondas antidemocráticas governos se transformam de forma amplamente antidemocrática [...]” (Markoff, 1996, p. I). Vai em direção semelhante a afirmação de Foa e Mounk (2017) sobre a existência de processos de desconsolidação da democracia e que é necessário considerar elementos tais como o apoio popular à democracia, a abertura a alternativas não democráticas e o apoio a partidos e candidatos antissistema. Todos são elementos importantes para avaliar a atual crise da democracia.


  Assim, há um elemento geral da crise da democracia que tem sido muito discutido, mas cujas consequências não têm sido plenamente entendidas. Trata-se da erosão de valores democráticos e de tolerância compreendidos não apenas como uma categoria quantitativa capaz de permitir a comparação entre tipos de adesão à democracia (Almond e Verba, 1963), mas enquanto fortes sinais qualitativos de que certas categorias tomadas como dadas podem estar sendo questionadas pelos cidadãos e cidadãs. A democracia no pós-guerra foi construída em cima de consenso em relação a essas categorias que se tornaram “quase permanentes”. Questões relacionadas à democracia ser a melhor forma de governo foram naturalizadas. Tal como aponta David Runciman, existe um desconforto em relação a essas questões que possui um elemento histórico e um elemento prático. O elemento histórico, segundo o autor de “Como a democracia chega ao fim”, está ligado à relatividade da afirmação do inglês Winston Churchill sobre a democracia ser a pior forma de governo, salvo todas as demais. Como diz Runciman, “o contexto importa. Churchill [realizou sua afirmação sobre a democracia] em 1947 depois do fracasso completo de uma alternativa possível a democracia. Setenta anos depois, a situação é diferente.” (Runciman, 2019, p. 169). Ou seja, há um problema na dimensão de “deliverance” da democracia, o que significa que ela não é capaz de resolver problemas dos cidadãos da mesma maneira como ela foi durante o pós-guerra. É essa a base da corrosão dos valores democráticos.


  Assim, podemos usar as observações de Tilly, Mounk e Foa para propor dois conceitos interrelacionados de crise da democracia: o primeiro deles é o de desconsolidação, tal como proposto por Mounk e Foa. Esse conceito questiona o cerne do argumento huntingtoniano/przeworskiano, isto é, de que democracias consolidadas não correm o risco de desconsolidação. O segundo está ligado ao fato de que os cidadãos das democracias contemporâneas são cada vez mais críticos aos partidos, às instituições representativas e aos direitos das minorias ao mesmo tempo em que se mostram abertos a interpretações autoritárias da democracia (Foa e Mounk, 2017, p. 5). Trata-se aqui de perceber que certas características da democracia podem ser revertidas mesmo quando essa última não entra em colapso.


  No entanto, essa descrição da desconsolidação abrange apenas parcialmente aquilo que Tilly e Markoff chamam de “desdemocratização”. Essa última envolve ataque às estruturas de divisão de poderes e uma hostilidade aberta à democracia e ao estado de direito.


  2. DESDEMOCRATIZAÇÃO E DESCONSOLIDAÇÃO


  Neste breve artigo tentarei diferenciar o que chamo de “desconsolidação”, seguindo a Foa e Mounk, do que chamo de “desdemocratização”, seguindo Tilly e Markoff. Meu ponto de partida é o conceito de ondas de democratização. Samuel Huntington, ao discutir no início da terceira onda de democratização o conceito a ela correspondente, propôs a seguinte definição: uma onda de democratização consiste “em um grupo de transições de regimes não democráticos para regimes democráticos que ocorre em um determinado período de tempo e supera em número transições na outra direção durante este mesmo período de tempo” (Huntington, 1991, p. 15). A definição huntingtoniana tem dois elementos principais: o primeiro é uma visão teleológica dos países que se constituíram em núcleo da primeira e segunda ondas de democratização – EUA, Inglaterra e países da Europa Continental. Nesses casos, a visão huntingtoniana é que esses países não correm o risco de desconsolidação. Irei mostrar em seguida, a partir de Mounk e Foa, que esse não é o caso atualmente. O segundo elemento da definição de Huntington é uma visão institucional do que consiste a democratização, como a realização de eleições regularmente sem contestação de vencedores. Mesmo a partir desse critério os Estado Unidos devem fazer parte de uma lista de democracias em desconsolidação, se levarmos em conta o comportamento do ex-presidente Donald Trump na eleição de 2020.


  Assim, é possível afirmar que existe sim um processo de desconsolidação em curso. Ele passa por uma mudança ampla no apoio à democracia, mas tem consequências diferenciadas nas democracias consolidadas, por um lado, e nas novas democracias do Sul, por outro. Irei utilizar três parâmetros para diferenciar desconsolidação de desdemocratização e para analisar as crises nas democracias do Sul global, que em geral coincidem com a terceira onda: (a) degradação dos valores democráticos, (b) desinstitucionalização de importantes direitos civis e sociais, um processo que chamarei de disembeddedness de direitos, em diálogo com Polanyi (1959) e Blyth (2009), e (c) mudanças na estrutura de equilíbrio de poderes (Tilly, 1975, 1986, 2007). Irei oferecer alguns exemplos comparados a partir da América Latina.


  Em síntese, além da degradação das instituições políticas que já vem sendo discutida na área, como vimos nessa primeira seção, trabalhamos aqui com um modelo para compreender a crise contemporânea da democracia em nossa região, que articula a degradação dos valores democráticos e suas consequências em termos de desdemocratização, o disembeddedness tanto da economia como dos direitos, e alterações no equilíbrio de poderes que passam, em grande medida, pela politização de instituições judiciais. O diagrama abaixo sintetiza esses elementos.


  DIAGRAMA 1

  Dimensões da crise da democracia
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  Fonte: elaboração própria.


  2.1. Degradação de valores democráticos


  A crítica à concepção huntingtoniana nos permite entender elementos globais da crise da democracia. A corrosão dos valores democráticos é um problema global, que tem incidência mais forte nas novas democracias. É possível fazer uma dupla afirmação sobre esse processo. De um lado, há uma corrosão inédita dos valores democráticos em algumas das democracias que considerávamos mais bem consolidadas e que permitiam aos cientistas políticos afirmarem que a consolidação constitui uma via de mão única nas democracias antigas, para as quais não estariam no horizonte as ondas reversas que assolaram muitos dos países que aderiram mais tarde à franquia democrática. De outro lado, há uma diminuição que não é inédita, mas é significativa, no apoio à democracia nas novas democracias. As consequências dos dois fenômenos, que quantitativamente podem ser semelhantes, são radicalmente diferentes em termos de direitos e processos institucionais.


  Se tomamos de forma comparada dados dos Estados Unidos e dados do Cone Sul das Américas sobre a preferência em viver em uma democracia, vemos a seguinte variação: nos Estados Unidos, durante o período pré-segunda Guerra Mundial, esses dados chegam a seu ápice de aproximadamente 71%. Depois da Segunda Guerra Mundial, a preferência da população pela democracia se mantém acima de 50% ao longo das décadas de 1940 e 1950, alcançando um ápice de 58% no final dos anos 40, tal como a tabela abaixo extraída de Mounk mostra:


  GRÁFICO 1
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  Fonte: Mounk, 2018, p. 132.


  Os dados para os Estados Unidos confirmam o argumento de David Runciman. Os EUA tiveram índices muito altos de apoio à democracia em dois momentos: imediatamente após a guerra, quando a ideia de disputa de modelos foi forte e o modelo democrático americano se sobressaiu. Em segundo lugar, no pós-guerra, quando a ideia da superioridade do modelo democrático como capaz de vencer uma proposta totalitária se sobressaiu mais uma vez.


  Os dados para o Cone Sul da América Latina desde as democratizações são bem diferentes. Os países do Cone Sul que passaram recentemente por processos de democratização raramente ultrapassaram a marca 50% de satisfação dos cidadãos com a democracia. O Uruguai parece ser a exceção, uma vez que tem conseguido manter uma cultura democrática desde então. Na verdade, é possível argumentar a existência de uma cultura democrática no Uruguai muito superior à de seus dois vizinhos, Argentina e Brasil, como mostram os dados a seguir:


  TABELA 1

  Satisfação com a democracia – 2018
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  Fonte: Latinobarómetro, 2018.


  A Argentina e, principalmente, o Brasil têm níveis menores de apoio à democracia, e esses números variam em momentos de crise. A crise 2000-2002 implicou em uma queda no apoio à democracia na Argentina, e a crise 2014-2020 tem levado a um índice muito baixo de apoio à democracia no Brasil. Provavelmente, a diferença entre os dois países está ligada à profundidade da experiência autoritária entre 1976 e 1983. No entanto, o que diferencia os processos nos Estados Unidos, por um lado, e no Brasil e na Argentina, por outro, não são propriamente os dados de erosão da confiança, mas as consequências distintas em termos de erosão de direitos e vigência do estado de direito motivadas pelo processo de erosão democrática.


  2.2. O processo de disembeddedness de direitos


  Um segundo elemento do modelo proposto para diferenciar desconsolidação de desdemocratização e para analisar as crises nas democracias do Sul global será uma compreensão diferente da relação entre desempenho econômico, direitos e conflitos sociais. Essa interação não pode ser totalmente entendida apenas com uma ideia geral de desempenho econômico, como Przeworski sugere, porque há um conflito político associado ao aumento ou à diminuição da proteção social. Proporei, a esse respeito, utilizar os conceitos de embeddedness1 e disembeddedness (Polanyi, 1959; Blyth, 2002).


  A análise de Polanyi sobre a separação entre o homem, o trabalho e a natureza tem dois limites que são importantes para entender a relação entre embeddedness, disembeddedness e re-embeddedness. Polanyi, assim como vários autores depois dele, entendeu ser irreversível o processo de separação entre homem, natureza e trabalho, e criação de um mercado que obrigava os indivíduos a interagir através de outro padrão. Além de irreversível, esse processo tinha características fixas e estáveis. Elementos que afetaram a vida dos indivíduos – tais como o emprego, o desemprego e as políticas de apoio aos desempregados – teriam de se encaixar em uma concepção de equilíbrio de mercado (Polanyi, 1959, p. 210).


  A reação dos atores sociais e dos movimentos políticos do início do século XX às formas como o mercado desinseria os indivíduos da comunidade é parte de um entendimento sobre a ruptura da democracia no período de entreguerras e nos ajuda a entender fenômenos como o Trumpismo nos Estados Unidos.


  O conceito de embeddedness foi entendido em termo puramente natural, embora também envolvesse um sistema de proteção das mesmas relações, ou seja, homem e família. A ideia de que o homem e a mulher poderiam se organizar para desafiar o sistema existente de mercantilização das relações sociais era, para Polanyi, uma imposição que só poderia ter levado ao fascismo: “a solução fascista para o impasse alcançado pelo capitalismo liberal pode ser descrita como uma reforma da economia de mercado alcançada ao preço da extirpação das instituições democráticas.” (Polanyi, 1959, p. 237). Assim, Polanyi não podia ver uma forma democrática de reembeddedness como uma possível forma alternativa de estabilização das relações de trabalho, da família e de outras formas de interação social necessárias pela economia capitalista. Contudo, a experiência do pós-guerra nos mostrou que era sim possível uma forma de proteção social compatível com a economia de mercado, desde que fossem estabelecidos limites muito claros para a atuação do mercado. No pós-guerra, esses elementos impuseram-se especialmente na Europa através de serviços públicos e direitos na área da saúde, da educação e da aposentadoria que reestabeleceram um padrão de não intervenção do mercado em determinadas áreas da sociabilidade. A inclusão envolve uma compreensão cognitiva do papel do Estado na proteção social. Grandes desafios ao Estado ou a práticas antidemocráticas locais, bem como a ampliação do direito por meio do sistema jurídico fazem parte da inclusão. Por fim, a inclusão envolve também uma estrutura de protestos políticos que estabeleceu um horizonte de inclusão política. A capacidade do movimento social de influenciar regras fazia parte desse processo, que tem sido revertido em todas as democracias nas últimas décadas.


  É exatamente essa forma de reembeddedness que foi atacada pelo neoliberalismo. Como mostrou recentemente Wendy Brown, o neoliberalismo questiona a própria ideia de sociedade, portanto ele retrocede para antes do próprio ataque do fascismo às instituições, uma vez que o fascismo aceitava processos de proteção social. Para Brown, Hayek considera “a sociedade uma expressão improvisada [...] na melhor das hipóteses, diz ele [...] o termo carrega a nostalgia de mundos antigos de associações pequenas e íntimas e pressupõe falsamente ‘uma busca comum de fins compartilhados”. (Brown, 2019, p. 41). Assim, vemos um debate direto entre Polanyi e Hayek. Enquanto para um a “desinserimento” dos indivíduos é o fenômeno que causa a crise da democracia, para Hayek deve ser um objetivo, e não temos como negar que mercado e Estado realizaram um novo “desinserimento” e destruição das estruturas de proteção nas últimas décadas, processo esse diretamente ligado à crise da democracia.


  Vale a pena aqui mencionar que as formas de disembeddedness que o neoliberalismo implantou variam na crise das democracias na Europa e América Latina, devendo ser diferenciadas. Especialmente na América Latina, tivemos um momento de forte expansão da proteção social na década passada, mas a inclusão não foi capaz de conter um processo que denominamos de “disembeddedness econômico”, entendido como o aumento da desigualdade, a redução dos direitos sociais e a desindustrialização. Ele reduziu os direitos na região como um todo, particularmente no Chile, Colômbia e Brasil, especialmente os direitos civis e os sociais. É importante entender esse fenômeno para entender a crise da democracia.


  Os países latino-americanos podem ser diferenciados em relação aos direitos civis em dois grupos: um primeiro que não teve justiça de transição, caso do Brasil, ou teve violações profundas dos direitos humanos, como tem sido o caso do México e da Colômbia. No segundo grupo estão países que reestabeleceram uma tradição mais forte de direitos humanos, como tem sido o caso da Argentina e do Uruguai. Além da questão dos direitos civis, há a importante questão da legalidade/ilegalidade das formas de contenção social.


  A América Latina tem formas historicamente fortes de ação coletiva desde a revolução mexicana até a derrubada de regimes autoritários. Essas formas de ação coletiva criaram repertórios durante o período democrático. Mobilizações de massa de populações do campo são importantes em diversos países como o Brasil e o México. A mobilização de comunidades tradicionais é importante em diversos países, como a Colômbia, o Peru, a Bolívia e também o Brasil. Mobilizações de trabalhadores urbanos também têm relevância na maior parte dos países. O importante é entender a dinâmica dessas formas de mobilização. Elas foram importantes na articulação de uma nova dinâmica entre Estado e movimentos socais nas últimas décadas, que expandiu significativamente direitos para as populações tradicionais e para as populações ligadas à luta pela terra. Assim, confirma-se a suposição que a democracia não é apenas um processo valorativo de adesão a certas instituições, mas, também, um método de solução de conflitos.


  No entanto, o processo de expansão de direitos por meio da articulação de um repertório de contenciosidade com estruturas estatais inclusivas está sob ameaça agora em toda a região latino-americana. Governos que ou impõem limitações judiciais às manifestações ou as reprimem com novas forças policiais militarizadas estão no poder em praticamente todos os países. Assim, temos uma situação de crise generalizada da democracia na América Latina, constituída pela associação entre a baixa adesão valorativa à democracia e forte reversão de estruturas de inclusão. No entanto, gostaria de sustentar que essa crise ocorre em relação a novas práticas democráticas ou a um novo repertório no qual o sistema judicial, o direito e uma estrutura de proteção social estão em vigor. Portanto, a crise da democracia é também uma disputa por direitos, inclusão econômica e instituições políticas capazes de estabilizar a crise, e pela politização de instituições judiciais.


  2.3. Mudanças na estrutura de equilíbrio de poderes


  O modelo proposto incorpora ainda uma terceira questão ao debate acerca da crise da democracia, o papel do Estado de Direito. A terceira onda de democratização ocorreu sob o pressuposto de que a restauração da competição política deveria se articular com um sistema de direitos e regras (O’Donnell, 1992; O’Donnell e Schmitter,1986). De fato, essa questão já estava presente no final da primeira e segunda ondas de democratização, particularmente no cenário europeu (Neumann, 1967). Segundo Neumann, há uma tensão entre o Estado de Direito e a soberania. O Estado de Direito nessa tradição é entendido como o formato empírico que reconcilia soberania e direitos. Essa tensão é lógica e foi capaz de produzir diferentes configurações em períodos históricos específicos. A abordagem de Neumann sobre o Estado de Direito teve consequências para o processo de democratização principalmente no nível do conceito de continuidade jurídica entre autoritarismo e democracia. O elemento mais importante nessa tradição consiste no estabelecimento de uma nova relação entre o poder judiciário e o poder executivo, um poder quase imperial em todos os países da América do Sul. Essa estrutura foi se transformando ao longo dos processos constituintes da terceira onda de democratização, mas ainda estamos longe de ter uma estrutura completamente equilibrada de divisão de poderes e ainda mais longe no que diz respeito à vigência de direitos.


  As democratizações latino-americanas levaram a fortes mudanças na estrutura de divisão de poderes. Novas constituições foram elaboradas em países como o Brasil, a Colômbia, o Peru, a Bolívia, o Equador e a Venezuela (nesse último país, em contexto específico, o de autoritarismo competitivo conforme definido por Levitsky e Way, 2010). Outros países voltaram às suas antigas constituições – Argentina, Uruguai e Chile –, mas em situação de ampliação da estrutura de direitos civis. O caso Argentino pode ser considerado um caso intermediário com uma ampla revisão constitucional na questão de direitos. Os casos de aumento das prerrogativas do poder judiciário podem ser divididos em dois tipos: o primeiro mais ligado a novas formas de garantias de direitos e o segundo relativo à divisão de poderes.


  No primeiro tipo, essas garantias variam desde instrumentos para deter a arbitrariedade do Estado, como foi o caso da reelaboração do conceito de direito de amparo na Colômbia, até um conjunto de direitos das assim chamadas “populações originárias” em países como a Bolívia e o Equador. A Argentina se encaixa também nesse primeiro conjunto a partir da emenda sobre direitos efetivada pela revisão constitucional de 1994. O segundo tipo está mais ligado à estrutura de divisão de poderes e, sendo assim, também está mais relacionado ao processo em curso de degradação democrática. Ainda que este segundo conjunto envolva um número menor de países, principalmente o Brasil, o Peru e a Colômbia, ele é fortemente significativo no que diz respeito à degradação das instituições democráticas e ao uso do direito na polarização política. Brasil, Colômbia e Peru se situam diferentemente nesse caso. Brasil e Colômbia realizaram amplas reorganizações no interior da estrutura de divisão de poderes. No caso do Brasil, a Constituição de 1988 gerou novas prerrogativas para o poder judiciário relacionadas com a maneira como a revisão constitucional acabou incorporada na própria Constituição de 1988 através dos artigos 102, que define as competências do Supremo Tribunal Federal, e 103, que versa sobre proposições de ação direta de inconstitucionalidade e de ação declaratória de constitucionalidade. No caso da Colômbia, o exercício da capacidade de revisão constitucional se deu, inicialmente, em torno de uma questão específica que é a possibilidade de declaração de estado de emergência. O caso colombiano difere do brasileiro, tal como argumentei em outro trabalho, porque a limitação dos poderes do executivo se dá em relação à violação de direitos da população e não em relação a disputas políticas internas (Avritzer, 2017). No entanto, essa posição foi sendo ampliada nas limitações impostas à reeleição durante o governo Uribe. Por fim, temos o caso recente do Peru, que parece o mais claro de politização do poder judicial. Ali, a Suprema Corte sacou do poder um presidente legitimamente eleito.


  Assim, Brasil, Peru e Colômbia, entre outros países da América Latina, mostram uma relação entre mudanças no poder judiciário e degradação democrática. Essa mudança está ligada ao fato de que o poder judiciário, dependendo do desenho por ele adquirido, entra abertamente nas disputas políticas, removendo governantes. É o que tem acontecido no Brasil e no Peru e, em menor medida, na Colômbia. Desse modo, uma estrutura de poder que deveria fundamentalmente estar ligada à ampliação de direitos torna-se parte da polarização política, tornando ainda mais instáveis as democracias em um momento que, tal como mostramos acima, existe uma forte desconfiança no sistema político e na própria democracia. Ou seja, o problema dos fundamentos legais da democracia continua não resolvido, mesmo nos casos em que há um aumento das prerrogativas do poder judiciário. Esse aumento não parece ser capaz de fornecer uma ancoragem legal ao sistema democrático. Pelo contrário, ele se incorpora na própria lógica da desdemocratização.


  CONCLUSÃO: EM BUSCA DE UMA CONCEPÇÃO DE CRISE DA DEMOCRACIA


  Foi possível associar neste capítulo a discussão analítica sobre crise da democracia com uma análise especifica sobre como a crise tem se desenvolvido na América Latina. O ponto de partida foi argumentar que existem diferentes tipos de crise da democracia e que a diferenciação deve estar ligada à trajetória democrática anterior nos países. Assim, se estamos de acordo com Mounk e Foa acerca do fim de uma concepção “de estrada de mão única” para se pensar a democracia no mundo anglo-saxão, devemos, por outro lado, pensar em formas de diferenciação do fenômeno de acordo com a dependência anterior da trajetória. Assim, de fato, no período de ascensão, a confiança na democracia cresceu tanto em democracias antigas como nas novas, porém a existência de níveis diferenciados de apoio à democracia nos mostram que a trajetória posterior também deve ser diferenciada.


  Tentamos, ao longo deste texto, com base tanto em trabalhos clássicos como o de Charles Tilly, quanto em trabalhos mais recentes como o de Yasha Mounk, construir uma diferenciação no interior do processo de crise da democracia. Para isso, foi necessário qualificar o conceito de crise proposto por Przeworski (2019). Se o autor está correto em apontar a crise enquanto uma situação indefinida e que leva a algum desfecho, ele peca em buscar padronizar regularidades sociais no que diz respeito à confiança na democracia. Foi nesse sentido que apontamos a importância de entender padrões de apoio à democracia, identificando regularidades e particularidades dos casos latino-americanos.


  No que diz respeito a regularidades, a queda da confiança da democracia muda a relação entre sistema político e cidadania. A cidadania não mais vê a democracia como o único jogo na cidade e a democracia nos países anglo-saxões como uma rua de mão única. Todavia, o fenômeno mais preocupante ocorre nas novas democracias, nas quais a erosão do apoio à democracia gera fenômenos mais complexos, como perda de direitos e forte politização do sistema judiciário. São esses fenômenos que recolocam uma categoria fundamental de análise no campo analítico, a desdemocratização. Esse parece ser o fenômeno pelo qual os países da América Latina vêm passando e em relação ao qual as análises existentes são insuficientes. Tentamos mostrar os seus elementos principais ao conectar os modelos analíticos da crise das democracias consolidadas com um modelo analítico da crise das novas democracias. Se a crise existe nos dois casos, ela produz consequências radicalmente diferentes em cada um deles e a desdemocratização está na ordem do dia na América Latina.
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    1 Embeddedness é uma palavra de difícil tradução envolvendo tanto a ideia de inserção quanto de uma forma natural de incrustamento das relações econômicas em uma comunidade. Assim, o centro do conceito é que as formas de separação entre os indivíduos e a natureza, assim como o fim das formas de proteção comunitárias são instituídos de modo coercitivo pelo estado e pelo mercado.
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  INTRODUÇÃO


  Processos políticos da segunda metade dos anos 2010 têm chamado a atenção de cientistas políticos quanto à possibilidade de deterioração democrática (Przeworski, 2019; Levitsky e Ziblatt, 2018; Runciman, 2018; Mounk, 2018). Democracias tidas como estáveis correm o risco de se desfazer por dentro, como mostrou a chegada eleitoral de Trump à presidência dos EUA. Democracias que caminhavam para a consolidação também têm sofrido retrocessos, como nos casos da Hungria, da Turquia, das Filipinas, da Polônia e do Brasil. Os fenômenos são multifacetados e têm especificidades locais, contudo o problema da crise da democracia liberal está colocado para diversos países e há elementos comuns entre eles.


  Considera-se, então, que um modelo específico de democracia, o da democracia liberal, que vinha como referência para os países ocidentais e para a ciência política, tem estado em crise e outros modelos têm angariado apoio da população, como as propostas populistas e autoritárias (Mounk, 2018). O contexto de tal crise será caracterizado como um mundo regido pela racionalidade neoliberal, a qual esvazia a política de seus sentidos democráticos e da busca da igualdade, substituindo-os pela racionalidade econômica (Brown, 2019; Brown, 2015; Brown, 2006; Dardot e Laval, 2016). Esse cenário é, ainda, composto por uma crise fiscal sistêmica, agravada pela crise financeira de 2007-2008 e pela adoção de medidas de austeridade. A crise fiscal, ao cabo, diminui a capacidade de Estados desenvolverem políticas públicas (Blyth, 2017; Offe, 2013). Em uma disparidade de poderes entre Estado e mercado, as instituições democráticas parecem perder capacidade operacional, sendo esses limites percebidos pela população.


  É nesse contexto que, desde a crise financeira de 2007-2008, um ciclo global de protestos tomou ruas, redes e praças públicas de diversos países em oposição ao neoliberalismo, suas políticas de austeridade e o avanço da precarização do trabalho (Della Porta, 2015; Dean, 2016; Braga, 2017). Contudo, pouco se tem debatido sobre tais protestos na literatura a respeito da crise das democracias contemporâneas. De fato, protestos podem ser bastante rotineiros nas democracias, por serem um dos recursos “que as pessoas comuns têm contra opositores mais bem equipados ou Estados poderosos” (Tarrow, 2009, p. 19).


  Ainda assim, argumenta-se pela importância de se compreender o referido ciclo global de protestos para a caracterização e análise da crise da democracia liberal contemporânea. Isso porque esses protestos foram marcados por uma forte ambivalência. De um lado, as manifestações que irromperam ao redor do globo conseguiram denunciar os limites democráticos e os prejuízos do neoliberalismo para a população. De outro, suas práticas são insuficientes para reformar ou fortalecer o espaço institucional da democracia liberal, pois ela também está sendo questionada como elemento que permitiu os avanços das desigualdades socioeconômicas em um neoliberalismo avançado.


  Portanto, busca-se contribuir com uma reflexão a respeito de tal ambivalência a partir de dois protestos: o Occupy Wall Street, de 2011, nos EUA, e Junho de 2013, no Brasil. Para cada um, será abordado um enquadramento formulado pelos manifestantes locais: no estadunidense, o da desigualdade econômica; no brasileiro, o da qualidade dos serviços públicos. Quer-se compreender como os dois enquadramentos propostos por tais eventos trazem, simultaneamente, a potência de repolitização de um sistema esvaziado pelo neoliberalismo e seu limite, por não conseguir instrumentos que sustentem a efetivação de tais demandas.


  Trata-se, então, de um estudo de caráter teórico, de forma que a análise dos casos se dará por meio de literatura secundária. Além desta introdução, o texto está organizado em mais três seções e as considerações finais. São elas: (i) crise de democracia liberal e o descontentamento social; (ii) neoliberalismo e o esvaziamento da política democrática; (iii) protestos e os enquadramentos da desigualdade econômica e dos serviços públicos.


  1. CRISE DA DEMOCRACIA LIBERAL E DESCONTENTAMENTO SOCIAL


  A crise da democracia liberal envolve elementos das instituições políticas (Levitsky e Ziblatt, 2018; Przeworski, 2019), que são influenciados também pelos descontentamentos sociais (Mounk, 2018; Runciman, 2018). Assim, essa seção propõe analisar a natureza dos descontentamentos dos cidadãos em um cenário de fragilidade das próprias instituições democráticas. Isso auxiliará na compreensão das demandas levantadas nos protestos e os papeis que os cidadãos podem ter para uma possível reestabilização democrática. Afinal, a existência de descontentamentos é condição necessária, mas não é suficiente para que manifestações irrompam (Tarrow, 2009; Della Porta, 2015).


  Levitsky e Ziblatt (2018) propõem uma análise do processo de deterioração democrática centrada nas instituições estatais. Eles focam no papel dos partidos como guardiões contra candidatos populistas que podem colocar em risco a democracia, caso cheguem a posições centrais no sistema político. Os autores afirmam ser errado achar que “o destino de um governo esteja nas mãos de seus cidadãos. Se o povo abraça valores democráticos, a democracia estará salva. Se o povo está aberto a apelos autoritários, então, mais cedo ou mais tarde, a democracia vai ter problemas” (Levitsky e Ziblatt, 2018, p. 21)2. Para eles, isso seria esperar demais da própria democracia.


  Nessa abordagem, importam menos os eleitores do que o funcionamento partidário, que deve selecionar de antemão os candidatos, isolando e derrotando forças extremistas e autoritárias. Para tanto, os partidos e líderes precisam lidar com uma tensão na qual o excesso de confiança tanto nos “guardiões”, quanto na “vontade popular” pode ser antidemocrático. No primeiro caso, os partidos podem ignorar suas bases e indicar candidatos que não representam o povo; no segundo, pode-se chegar na eleição de um demagogo. Ambos os cenários ameaçam a democracia (Levitsky e Ziblatt, 2018, p. 37).


  Para os autores, portanto, o enfoque para compreender a crise da democracia deve estar nas instituições políticas e em suas regras formais e informais. Quanto às últimas, frisam-se as regras de tolerância mútua e reserva institucional – as quais também estão sob ameaça –, que auxiliam na manutenção do sistema de freios e contrapesos entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (Levitsky e Ziblatt, 2018, p. 98).


  Przeworski (2019) também tem uma análise voltada para as instituições políticas, ainda que insira a ocorrência de manifestações e tumultos como um dos elementos que podem desestabilizá-las. O autor analisa três dimensões da crise democrática: econômica, política em sentido amplo e de governo em sentido estrito. Sua conclusão a respeito dos padrões de sobrevivência e queda das democracias diz que:


  A economia importa: tanto a renda na consolidação democrática, quanto o subsequente crescimento econômico distinguem nitidamente os resultados. A desigualdade, funcional e domiciliar, também importa. Democracias presidenciais têm maior tendência a cair, por serem particularmente vulneráveis a crises de governo. Finalmente, enquanto tumultos e greves enfraquecem democracias, enquanto elas não forem violentas, nós não devemos temer que manifestações contra o governo devam enfraquecê-las (Przeworski, 2019, p. 38).


  Especificamente no que diz respeito a protestos e a demonstrações públicas, comparando casos que resultaram no colapso democrático e casos que não, o autor diferencia a presença de pessoas nas ruas, em manifestações antigoverno, de outras demonstrações mais tumultuosas e com violência física. Enquanto as primeiras parecem fazer parte da dimensão cotidiana das democracias e não precisam ser um indicativo de crise, as últimas parecem enfraquecê-las (Przeworski, 2019, p. 36-37).


  Diferente do foco institucional de Przeworski (2019) e Levitsky e Ziblatt (2018), outros autores incorporam de forma mais orgânica o descontentamento social em suas análises sobre a crise da democracia, ainda que não realizem uma análise específica dos protestos. É o caso de Mounk (2018) e Runciman (2018), que serão apresentados a seguir. Entende-se que a incorporação de uma perspectiva dos descontentamentos sociais que perpassam a crise democrática é importante para uma análise dos enquadramentos e reivindicações das manifestações que irromperam frente aos avanços do neoliberalismo e de sua crise.


  Mounk (2018, p. 20) identifica que “o profundo desencantamento com nosso sistema político coloca um perigo existencial para a própria sobrevivência da democracia liberal”. Parte constitutiva desse fenômeno é o aumento da desconfiança da população quanto às instituições e aos políticos, indicando que a democracia não é o único sistema político passível de apoio popular atualmente. Nesse sentido, sua análise da pesquisa de opinião do World Values Survey traz evidências de tal desencantamento. A partir dela, o autor conclui que os cidadãos ao redor no mundo estão menos comprometidos com a democracia e mais abertos a alternativas autoritárias. Os jovens estão ainda mais críticos à democracia e apoiam mais as perspectivas de extrema-esquerda e de extrema-direita (Mounk, 2018, p. 120).


  Para compreender esse fenômeno, Mounk (2018, p. 15 ss.) levanta três mudanças que ocorreram nas democracias liberais tidas como “consolidadas” nos últimos anos e medidas que devem ser adotadas diante do novo cenário. Primeiro, não existe mais a confiança e o otimismo advindos de uma melhora rápida nas condições de vida, devendo-se reformar a economia em níveis local e global. Segundo, não há mais a dominação de um grupo racial ou étnico, sendo necessário ampliar as noções de pertencimento no Estado contemporâneo. Terceiro, a comunicação em massa não é mais controlada por elites financeiras e políticas, devendo ser pensadas novas formas de moldar as mensagens comunicadas virtualmente.


  Inseguranças e insatisfações diversas parecem advir dessas mudanças e os cidadãos começam a se perguntar se a própria democracia liberal está entregando suas promessas. Isso porque haveria uma disparidade entre as promessas da democracia liberal e o excesso de poder econômico que distorce sua capacidade de cumprir com o esperado:


  Enquanto o dinheiro puder facilmente comprar poder, muitos cidadãos, compreensivelmente, sentirão que a igualdade política continua a ser uma promessa vazia. E, enquanto a necessidade econômica constranger radicalmente os tipos de escolhas que eles podem fazer, muitos cidadãos, compreensivelmente, sentirão que a liberdade que lhes foi prometida não se materializou (Mounk, 2018, p. 130).


  Afinal, segundo Mounk (2018, p. 129-131), o apoio à democracia parece advir mais dos bons resultados que o sistema trouxe com a garantia de paz, de estabilidade e de ganhos econômicos do que de seus princípios fundantes de liberdade e de igualdade.


  Dessa forma, Mounk (2018) identifica uma deterioração da democracia liberal em seus dois componentes constitutivos, sendo expressão de duas faces de uma mesma moeda. De um lado, a ascensão de uma democracia iliberal, na qual o que é identificado pelos líderes populistas como “vontade do povo” ganha proeminência sobre as estruturas de direitos e garantias de minorias. De outro lado, o liberalismo não democrático, no qual elites tomariam controle do sistema político, tornando-o menos responsivo aos interesses das pessoas, ainda que mantenham as instituições de direitos com algum funcionamento (Mounk, 2018, p. 13-14).


  Por sua vez, Runciman trata da aproximação entre o surgimento de alternativas populistas em democracias e a lógica da desconfiança que se expressa, inclusive, pelo crescimento de teorias da conspiração. A ideia populista de que “a democracia foi roubada do povo pelas elites” (Runciman, 2018, p. 72) opera com base na retórica conspiratória que, quando se torna governo, espalha-se para o sistema político como um todo. “Ganhando ou perdendo, todos os partidos passam a considerar que a democracia encobre conspirações contra ele” (Runciman, 2018, p. 73). Segundo o autor, a crise democrática contemporânea tem essas características de desconfiança sistêmica.


  No caso das democracias tidas como “consolidadas”, porém, ele argumenta que existe pouco espaço para o rompimento desse ciclo de desconfiança, que dependeria da realização de reformas que promovessem avanços nas próprias democracias (Runciman, 2018, p. 77-79). Contudo, parece haver um esgotamento de espaço para tal crescimento:


  A reação populista que vem acontecendo nas democracias estabelecidas ocorre em lugares que, já faz um bom tempo, fizeram o melhor que podiam com a democracia. As pessoas estão enfurecidas com as instituições que se mostram incapazes de dar respostas melhores, não porque são subdesenvolvidas, mas porque estão cansadas (Runciman, 2018, p. 79-80).


  O autor reconhece que existem direitos a avançar ou privilégios a quebrar, mas argumenta que aqueles que ainda não foram incluídos no sistema têm ficado cada vez mais fragmentados. Ao reivindicarem seus direitos, vê-se uma reação da maioria que se sente traída em benefício de poucos (Runciman, 2018, p. 81). Além disso, nesse exaurimento, parece haver mais tentativas de retomar aquilo que se perdeu – Estado de Bem Estar Social, direitos trabalhistas, segurança, liberdade, entre outros – do que de buscar aquilo “que nunca chegamos a tentar” (Runciman, 2018, p. 80). A isso se soma o problema da persistência da desigualdade – de renda e de riqueza – nas democracias ocidentais, que chega a níveis apenas comparáveis a meados do século XIX nos EUA (Runciman, 2018, p. 86).


  É preciso perguntar se o caminho das reformas irá encontrar espaço o suficiente para reestabilizar a confiança nesse sistema que tem encontrado limites em si mesmo. “Pequenos avanços são possíveis. Mas um grande progresso é mais difícil e sempre pode ser descarrilado pelas reações aos pequenos avanços. É possível que estejamos vivendo um impasse” (Runciman, 2018, p. 88).
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